
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.459 - SP (2011/0031711-5)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LEOPOLDO DALUL 
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - 
EXTINÇÃO POR ABANDONO DA CAUSA - ART. 267, III, § 1º, DO CPC - 
APLICAÇÃO DAS REGRAS DO PROCESSO DE CONHECIMENTO - 
POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA - 
REQUERIMENTO EXPRESSO DO RÉU - DESNECESSIDADE - 
PRECEDENTES - AGRAVO IMPROVIDO.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 12 de abril de 2011(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.459 - SP (2011/0031711-5)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LEOPOLDO DALUL 
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO BRADESCO S/A 
contra decisão, desta Relatoria, assim ementada: 

"RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - EXTINÇÃO POR 
ABANDONO DA CAUSA - ART. 267, III, § 1º, DO CPC - APLICAÇÃO 
DAS REGRAS DO PROCESSO DE CONHECIMENTO - 
POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - RECURSO PROVIDO. 
"

Alega o ora agravante, em síntese, a impossibilidade de se extinguir de 
ofício a ação executiva após realizada a citação.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - 
EXTINÇÃO POR ABANDONO DA CAUSA - ART. 267, III, § 1º, DO CPC 
- APLICAÇÃO DAS REGRAS DO PROCESSO DE CONHECIMENTO - 
POSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA - REQUERIMENTO EXPRESSO DO RÉU - 
DESNECESSIDADE - PRECEDENTES - AGRAVO IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

Os elementos existentes nos autos dão conta de que, em execução de 
título extrajudicial não embargada, diante da inércia do exequente em dar andamento ao 
feito, após intimação pessoal, o Juiz sentenciante julgou extinto o processo, por 
abandono de causa. Contudo, em sede de apelação, o Tribunal de origem entendeu não 
ser aplicável regra do processo de conhecimento à outra modalidade de processo, na 
espécie, à ação de execução.

Verifica-se que tal entendimento, de fato, não coaduna com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de ser possível a aplicação das regras 
do processo de conhecimento na execução, subsidiariamente, porquanto as hipóteses 
de extinção da execução não estão restritas às elencadas no art. 794 do CPC. (ut REsp 
592953/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ 16/11/2004; REsp 816548/SP, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, DJe 06/12/2010.

Assim, tratando-se de execução, frise-se, não embargada, a extinção 
do feito por abandono da causa, de ofício, é possível, sendo dispensado o requerimento 
do executado. 

No mesmo sentido este Tribunal já decidiu:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXTINÇÃO. 
ART. 267, III E §1º DO CPC. APLICABILIDADE. REQUERIMENTO 
DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE.

A extinção do processo por abandono da causa (CPC, art. 267, III e 
§1º) aplica-se subsidiariamente ao processo de execução.

A execução não embargada pode ser extinta independentemente de 
requerimento do executado.

Recurso especial não conhecido.

(REsp 576.113/ES, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ 25/10/2004)

E, ainda: REsp 820.752/PB, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 11.9.08, 
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REsp 245422/MT, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 04/02/2002).

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO  MASSAMI  UYEDA

Relator    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0031711-5 REsp 1.238.459 / SP

Número Origem: 991090873670

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DIAS TEIXEIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO LEOPOLDO DALUL
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO LEOPOLDO DALUL
ADVOGADO : FREDERICO JURADO FLEURY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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